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POLÍTICÀS PÚBLICÀS REGIONÀIS PÀRA A AUAZOWTE

Ne1son de 'F. Ribeiro*

Nem sempre puderam OU pOdem hoje ser aferidas e com-

preendidas com niti dez, as políticas públicas para a Amazônia' o

formalismo sempre foi uma característica dominante na concepção e

elaboração dessas políticas. Assim, algumas delas estão explÍci-

tas e outras imp licitasi sendo, entretanto, estas, âs que tem

aplicabilidade prática. Pode-se falar, assim, em políticas retô-

racas e práticas.Aquelas,queexprimemodicursodasautorida.

des públicas; estas, 9üe são realizadas de fato. sob outro angu

1o pode-se falar em Políticás de efe itos benéficos e de efeitos

perversos. Normalmente essas poIíticas são, em ve.rdade, caracte-

rísticas de uma só delas.9r", a um só tempo, tem efeitos benéfi-

cos e perversos. Tristemente, estes últimos têm sido dominantes

no caso da Àmazônia, sobretudo, quando se leva em conta as po1í-

ticas imPlicitas-

1 Da Política de Conquista à Política de ExpIoracao

DesdequeaÀmazôniafoidescobertapelosnavegadores

europeus, Do início do Século XVI, despertou a'cobiÇa pela explo-

raÇão de suas riguezas naturais exuberantes. Inglesesrespanhóis,

franceses, irlandeses, holandeses, por longo tempo disputaram com
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os colonizadores portugueses a ocuPação da Região. Estes náo

aceitaram compartir a imensa região com outros Povos gue conside-

raram "invasOres'r. Criaram desSa fOrma, OS portUgUeses, Uma'Sitq

ação factual que violava o Tratado de Tordesilhas. Com issoralar

garam as fronteiras para Oeste, Cefinindo a soberania po_litica iu

sitana sobre a Amazônia Brasileira, reconhecida pelo Tratado de

Mad.rid, êfr 1750

o colonizador português passou, assim, a dispor ca

maior parcela contínua do Trópico Úmido, cujos recursos natúrais

desejava explorar ao máximo para con-.ercializá-1o no mercado euro-

peu. Àos'produtos florestais chamou de "drcgas do sertão" e, pg

ra coietá-los,mobilizou a não-de-obra inCíge::a, profunda conheceCo

ra de todos os recantos regio;rais. Essa co::otação política, vol--

tada para a exploração dOs recursos naturais regionais, pervai'iu

o Sécu1o xvIII e foi assunida pelas autoridades da Brasil inCepen

dente, Do S6cu1o XIX.

O Brasil soberano não teve outra preocuPação para com

a Região, guê não fosse garantir a sua conquista e maximízar a

exploração de seus recursos naturais. No meado do Século XIX,

mobilizou-se para explorar um novo produto descoberto nas flores-

tas amazônicas: a borracha, gue seria responsáveI pela caracte-

rÍstica dominante da economia regional ao longo de toda a centú-

ria su'bseqüente, o extrativismo. De outro 1ado, o novo produto

f

passou a ter um significado excerrcional na economia nrundial ' assu
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mindo caracteristicas estratégicas na formaÇão das modernas socÍe

dades afluentesr'através da mais sofisticada fabricação de produ-

tos para os transportes de massas - o Pneumático e a cãmara-de-ar'

2. Da Política de Exploração ã política Colonialis=a

É óbvio que o colonialismo era inerente ao exerca-

cio da soberania portuguesa. Mas, o importante ê assinalar que o

colonialismo externo foi, apenas, substituído pelo coloni a1i srno

interno, entendido este como o tipo de relação econômica gue o pe

der central do País soberano Passou a adotar com a Região' Essa

atitude tornou-se ostensiva e revel0u-se aos olhos da sociedace

brasileira durante. a Segunda Guerra. I'lundial, quando o Governo Fe-

deral percebeu a total dependência que a Região tinha diante do

Centro-Su} hegemônico. 4 amazônia estava ligada ao centro de i'e-

cisão , no Rio de Janeiror. apenas, através da navegaÇão marítir'a'

A Costa brasileira passou a ser teatroda Guerra, quando foiam sub

me.-sos mais de quarenta navios que faziam a ligação entre a Região

e Centro-Sul. Era tão arriscado dirigir-se para a Amazônj-a coino

se::ia atravessar o Àtlântico rumo à costa da África.

Os constituintes de 46 assumirail a atitude política

de ,,valorizar" a Amazônia, através da consign'ação de recursos pa-

ra o desenrrolvimento da Região e, sobretudo, Para sua integração

ao restante do País. Àlém disso, a Guerra I'lundial havia desperta

d'o a Nação para a cobiÇa inte.rnacional gue voltava seus olhos para
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os seus recursos naturais abundante.s. Àssim, o Congresso Nacional

reagiu energicamente contra a criação do Instituto da Hiléia. Lan

Çou o programa de construção das estradas da integração nacional,

sobretudo, pela ligação do Brasil Central com a foz do rio Amazo-

nas, através da Belém-Brasília e, com a .ê-:nazônia Ocidental-, atra-

vês da Cuiabá-Porto Velho. "Integrar para não entregar", era o

lema gue dava sustentaÇão geopolítica aos recursos dispendidos com

as estradas de integração nacional.

3. Da Política de f nteqracão ã Política de Exploracão

À integração nacional revelou-se, todavia, como

o formalismo que dava cobertura à política de exploração. ÀS es-

tradas de penetração nacional, apoiadas pelo nacionalismo,assinala-

vam os mapas i.a Região, eT.sentido Sul-Ncrte (a Belém-BrasíIia, a

Cuiabá-Santarém, a Cuiabá-Porto Velho-Manaus, a llanaus-Boa Vista)

e, em sentido Leste-Oeste (a Transamazônica, a Perimetral-Norte) -

Em apoio às estradas de integração vieran os incentivos fiscais,

ou seja,as deduções tributárias para investimentos, pelas quais o

Goverrio Federal abria mão de parcelas do imposto de renda para gue

fossern aplicaCas na Região. Uniram-se, assim, os interesses d'o

pcder púbJ-ico e da iniciativa privada, DO obietivo de explorar os

recursos naturais amazônicos.

A po1Ítica de

que penetraram até as mais

nacional, que abriu estradas

paragens da Região, atingiu o

integração

Iongínquas
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seu objetivo integracionista imediato. tlas revelou a Arnazônia pa-

ra o restante do País e do Mundo, e trouxe cons.igio os contingentes

populacionais que ocuParan a Região, criando as frentes pioneiras

de ocupaÇao. A Amazônia perCeu, assim, o seu ar de nistério, o

seu conteúdo n.ágico que transmitia aos Seus primeiros ocupantes o

sentimento de respeito à floresta e aos rios, nas suas rnultifárias

manifestações. O seringueiro, o balateiro, o pescador, o casta-

nheiro, o mateiro, mantinnam. com a Região uma rel-ação de equilí-

brio que evitava qualquer prática predatória'

As frentes pioneiras adotaram outra atit.ude, pois não

sentiam qualquer comprom:sso com o equilíbrio ecológ'co regional'

Àssim procedeu o capitaiista empreendendor que o Es:ado vem incen

tivando e subsidiando para substituir as florestas por :rastagens,

com todos os efeitos perr.-ersos inerentes e essa atÍv:daC=' A po1í

tica de integração tem, cesse modo, a ambivalênc:-a de, i= um laeo,

voltar-se para atender ur..a preocupação nacionalista e fazet da Àma

zônia co-participante da economia nacional í e de outro, o efeito

perverso da devastação florestal, da agressão aml:iental, que hoje

se contitui numa ârrlêêÇâ ce proporÇões gigantescas ao egui 1íbrio eco

1ógico do Planeta.

liessa linha de raciocÍnio situam-se, tambóm, os mega-

projetos mÍnero-r,etalúrgicos, implantados na década de setenta no

Estado do Pará. Projeto Ferro carajás, complexo ALSRÁS-ALUNORTE'

projeto Jari, I,lineração Rio co Norte, aos quais ceve ser acrescen-
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a Hidrelêtrica de Tucuruí. Todos esses projetos assumiram

caracterÍsticas adversas importantes perante à Região:

lificada Ce

1q Tornaram-se atração para a

tcdo o PaÍs, formando bolsões de

mão-de-obra não qua-

pobreza, atê hoje não

superados.

2a Provocaram grave inpacto

desses empreendimentos não conseguiram até

ambiental, que alguns

hoje. absorver.

?o

gião, sern pro\;ocar

social, já que são

o mercado externo.

Tornaram-se caracteristica::'rente enclaves na Re-

maiores efeitos benéf:cos, a nivel econômico ou

empreendimentos voltados exclusivamente para

4 Política de Ocupação e Po1ítica ie Desen.rolvimento

Desenvblver a Amazônia, criar na Região uma socieda-

de economicamente estável e progressista, nunca foi a atitude dg

minante do PoCer Püblico, envolvido que sempre esteve pelo ideá-

rio utilitarista e imediatista da excloraÇão dos recursos natu-

raiq regionais. Os planos de desenvoivirnento (ou de "valorizaÇão")

regionais não passaram até hoje de formais declarações de inten-

ção, constritos pela falta de recurscs f:nanceiros. Os planos re

gionaís tornaram-se meros documentos de relações públicas e não

estratégias de aÇão a serern cumpridas pelas agências de desenvolvi-
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Região; seja a nÍvel federal, seja a . nÍvelmento existentes na

estadual.

Às estratégias de planejamento do desenvolvimento re

gional enfatizaram, ora a integração nacional, ora a ocupação po

pulacional da Região, ora os incentivos à iniciativa privada pa-

ra investir no aproveitamento das matérias-primas regionais,sem

pre acentuando o sentido estratégíco de utilização das vantagens

comparativas que a Àmazônia ostensivamente possui

Essas estratégias de ação, ou não se realizaram, ou

sua realização provocou efeitos adversos que vêm marcando a pre-
sençadohomemnaAmazônia d"'for*. tiágica e contundente êt cuja

reversãoré o grande desafro do nosso tempo. Esse quadro tem pro

vocado grandeseestonteantes questionamentos sobre a Região. Evi

tar a sua ocupação é impossíve1. "O Brasil marcha para a Amazô

nia". Como fazê-Io sem desencadear efeitos adversos ? Os re-
cursos naturais regionais são abundantes 

- as florestas, as águas,

os minériosi como explorá-los sem maiores efeitos perversos e

em favor da sociedade amazônica ?

5. A Po1Ítica Agrária e a PolÍtica de ColonizaÇão

Essas duas po1Íticas sempre foram aplicadas de for-

ma contraditóría na Regiãoi sobretudo, diante das estratégias na

cionais de reforma agrária. A concepção institucional e teóri-
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ea de reforma agráfia seria incompatÍvel

da Àmazônia, formada predominantemente

isso firêsslor não poderiam essas terras ser

reforma agráriarmas sim de colonização.

com a estrutura agrária
de terras públicas.

objeto propriamente

Por

de

Essa visáo conceitual assumiu, logo a níve1 nacional,
a sua praxis adversa para com a Região. Todos os segmentos con

trários ã reforma agrária no Nordeste e no Centro-Sul do país.pas

saram a preconízar a colonizaçã.o da Amazônia como a saída estraté-
gicaparaaabsorção dos excedentes populacionais. Levas de con-

tingentes popúlacionais, expulsas pelo latifúndio e pela concen-

tração da renda, passaram a dirigi'r-se rumo à amazônia, forman-
n.

do as frentes pioneiras ao longo das estradas de .integração na-

cional aPará-Maranhão; aBelém-Brasília; a Cuiabá-Santarémi

a Cuiabá-Porto Velho-Rio,Branco.

Esse fluxo é incontrolável a médio prazo, pois a for-

ma de contê-Io seria fazendo a reforma agrária no Nordeste e no

Centro-Sul, pois essas populações não se dirigem para a Amazônia

apenas atraídas pelas suas riguezas, mas, principalmente, dian-
te do desespero provocado pela situação limite em que se en-

contram, como despossuídas e marginalízadas que são. O' Estado

de necessidade dessas populações não permite que se discuta a

ética de seus atos para condená-las como desvastadoras da Região.

Sem dúvida alguma,hojeroquedemelhoro Brasil pode fazer pela

Amazônia consiste na realização da reforma agrária no Nordeste e
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no Centro-Sul do Paísrobjetivando absorver os excedentes populacio-

nais nas Regiões de origem.

6. As Políticas Florestal, Energética e Mineral versus Políti-
ca Ambiental

6.1. À Política Florestal para a Amazônia está prevista
artigo 15 do Código Plorestal (Lei ne 4.771, de 15

setembro de 1965), quando estabelece:

no

de

"Art. 15 Fica proi'bida a exploração sob forma em

pírica das florestas primitivas da Bacia Àmazôni-

cêr que só poderão'ser utilizadas em observãncia

a planos técnicos de conduÇão e mánejo a serem es

tabelecidos por atos do Poder Público, a ser bai-
xado dentro do prazo de um ano".

É um caso tÍpico de formalismo. Os "planos técnicos de

condução e manejo" nunca foram estabelecidos e o pÍazo

de um anorfixado pelo dispositivo citadortcrnou-se, as-

sim, letra morta. O resultado foi a substituição de

vastas extensões florestais por pastagens e a' explora-

ção indiscriminada da floresta, sem qualguer controle
do Poder Público, até porque não há uma polÍtica flores
tal para ser objeto desse controle.
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Todos os estudos sobre a Floresta Amazônica evidencÍam

que sua utilização ou exploração somente podem ser flitas,

apor-adas em um zoneamento econômico-ecológico da Reqião.

Nos últimos vinte anos essê zoneamento tem sido insÍs-

tentemente preconizado, sem gue o Poder Público seja re

ceptivo a Sua realização, optando semPre Por lf,ma atitu-

de de "Iaissez-faire" para com a exploração da Flores-

ta Amazônica

6.2 Os estudos realizados na década de setenta revelaram

que'a Região e, em esPecialro Estado do Pará, sê consti

tuiam na maior provancLa hidrenerqética do País. Só o

Estado do Pará dispõe de'mais de 62.000 Ivlw já estudados,

portanto, um quarto a mais do que todo o consumo hidre-

nergético do país, hoje em torno de 47 a 48.000 Mi{. I"lais

uma razáo evidente para maximizar o nível de explora-

ção dos recursos naturais regionais, com todos os efei-

tOs adversOs que esses empreendimentos podem causar, c9

mo )á têm causado, seja guanto ao impacto ambiental, s.e

ja quanto ao agravamento d.a questão social. A explora-

ção desses recursos parece inevitável, donde a indispen

sabilidade de po[íticas públicas que condieionem a sua

realização à absorção planejada dos efeitos sociais e

ambientais.

6.3. As grandes descobertas de minérios havidas na Regiãonos



últimos vinte an'os revelaram-na

provÍncias minerais do Planeta.

como uma

Donde o

11

das maiores

surgr.mento:

a) a nÍvel estatal, de grandes

gicos, nem sempre realizados

tais indispensáveis;

projetos mínero-meta1úr-

com as cautelas ambien-

6.4.

b) a nível da iniciativa privada, de centenas de conce-

ções ou autorizações para pesquisa e lavra, o gue tem

provocado impactos ambientais ad.versos er sobretudo,

conflitos agrários com as populações pobres que habi

tam a Região rj-beirinhos, posseiros, seringueiros,

castanheiros, etc.

c) a nívef individual, pelas levas de garimpeircs guê,

atraidos pela miragem da exploração do ouro, per::-e-

iam a Região em todos os seus quadrantes, sern qual-

guer controle do Poder Público, seja quanto aos im-

pactos ambientais que provocam,pelo uso indiscri=i-

nado do mercúrio, seja pelas relações de trabalho

escravo que assumem com a emergente figura do empre-

sário garimpeiro.

Em sr.lma, âs po1íticas florestal-, energética e mineral

praticadas na Amazônia, sob a orientação io Poder Públ-i-

cor não guardam maiores e efetivos compronissos com a
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sua preservaÇão ambiental. por açãó ou por omissão o

Poder Público deixa "gue as coisas aconteçam" e, por is
sor não faz quarquer controle preventivo ou repressivo
das práticas de devastação gue agridem a Região.

7 Às Es anc as Trazidas De Ia Nova Constituiçãc

A transição a níve1 nacional coloca-se colnc ul::a esperan

ça 'Para que a Nação assul:la as soluções para sua grave guestão so-
cial- Na Àmazônia pode-se afirmar que a Região vive no limiar de

um novo tempo, scbiet.udo de uma grande opção entre a vii.a e a mor

te- As esperanÇas despe:taias pela nova Constituiçãc abrem os co

rações de quantos acredi:am :1a vida,como a opção fundamental do

homem. Por isso, vão aqui relacionados os drspositivos constitu-
cionais gue evocein essas,gra::des esperanÇas:

1a) À redução das desigualdades regionais como obletivo fun
damental'do Pais, preconizada no inciso rrrrdo artigo
3e;

zal A elaboraÇão e execução pela u;rião de plar:os ,'regionais

de ordenação i.o território e de desenr.'o1vi;nen:o econômi

co e social" - inciso fX do art. 2L;

3a) A obrigação da união de art.icular-se com os Estados na apro\ra

ção e implementação de serviÇos e instalações de ener-
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gia elétrica e no aproveitamento energético dos cursos
dtáguas, possibilitand.o, desse modor urn trabalho con-
jugadà com as unidades'federativas amazônicas, para a

exploração de seus recursos hidrenergéticos - art.21,
j.nciso XII, alÍnea "b;.

4a) A competência concorrente da união e dos Estados para
legisrar sobre "frorestas, caçar pêscâ, fauna, conser
vação da naturur,", defesa do soro e dos recursos na

turaisrproteção do meio ambiente e contróIe da polui
ção" - art . 24, inciso VI, permite a descentralização
do processo d,ecisório em ass:ntos da mais alta rele-
vância para as polÍticas ocu:acional, florestal, mine
ral, energética e agrária, guê deverão ser estabeleci
das para a Amazônia; as unidades Federativas amazôni

cas não mais serão agentes pãssi-r,os do Governo Fede-
ral sobre os assuntos gue ma:s de perto thes dizem
respeito;

5e) À criação na constituição de uma seção própria intitula
da "Das Regiões", permit:.ndo em suma:

a) Que a união cri-e dispositivos de administração
desenvorvimento regional cbjetivando ã redução

suas desigual_dades art. 43, caput.

do

de

)
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b) Que lei comprementar disponha sobre a política
nacional 'de desenvolvi-mento regional, através de

planos regionais integrantes dos pranos naci-onais -
art. 43, § la;

c) Que 1ei ordinária disporá sobre a nova política
de incentivos regionais art. 43, s 2a.

6a)

8e)

A fixação ce ccmpetência do congresso Nacionar para

aprovar os planos e proqramas regionais de desenvolvi-
mento, proporcionando, dessa forma, a esses instrumen-
tos maior força cogente art. 48, inciso IV.

791 Esrabelecir.entc de que o orçarnento plurianual elabora-
do pelo Pocer Executivo deva ser apresentado de for::.a

reoionaliza da, evii,enciando dessa naneira o cumprimen-

to da política de redução das desÍguaidades regionais -
Art. 165, S 1o.

A obrigação da lei orçamentária anual de ccnpatibilizar o

orçamento fiscal e o orÇamento de investimentcs cas e:Il

presas estatais com o plano plurianua)-, objetivando,des

sa maneira a "reduzir as desigualcades inter-regionais
segundo critério populacional', - art . 16 5 , S 7e .

9a) O estabelecimento, .como princípios da orCem econômica,
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da obrigação de defesa do rneio ambiente

das desigualdades regionais art. L?O,

VII.

eda

incisos

15

redução

VIe

109) A obrigação do Estado de, ao favorecer a organização
da atividade garimpeira, revar em conta "a proteção do
meio ambiente e a promoção econômica-sociar dos garim-
peiros" - art. L74.

114) À criação de um capítulo especial sobre o meio ambien-
t€, que:

a) obriga gue

recuPerem

amazônico,

S 2ai

agueles gue explcrer: recursos minerais
o meio ambiente Cegradado, o que, rro caso

tem relerrâncra excepcional - Art . 225,

b) torna'a Floresta Amazônj-ca brasileira patrimônio na

cionar e estabelece a regra de que a sua utirização
será realizada "dentro de cond:ções gue assegurem

a preservação do. meio a::rbie:te, incrusive guanto ao

uso de recursos naturaisi essa norma constitucio-
nar estabelece dois parâmetros poríticos da maior
relevância sobre a ploresta Amazônica; de um 1ado,

ao admitir a sua utilização, afasta a hipótese de

de:-xá-Ia intocada; de outror âo exigir que essa
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utilização preserve o meio ambiente, obriga a fixa-

Ção, em Iei, de diretrizes, inclusive o zoneamento

econômico e ecológico da Região - Àrt. 225, § 4s.

x x x x

A ocupação ca Amazônia é, pois, o grande iesafio pa-

ra a sociedade brasileira. Inevitável e impostergável. A adoÇão,

portanto, de atitudes firnesr<1e aplicação imediata, no sentiCo

de orientar e controlar eSSa ocupação, torna-se inadj-ável. À ques

tão amazônicarhoje, transcende às fronteiras do PaÍs, pâra ass'J-

mir uma dimensão planetária. A intervenção oo Poder Público não

pode retardar. O ;'Ptogt.=a Nossa Natureza", crj-ado pêIo Decre:o

nQ 96.944, de 12.10.68, tem condÍções de oferecer unra tomada ce

posi-ção urgente sobre o iroblema, desde gue as nedidas que forem

preconizadas pelos seis Grupos de Trabalhos Interministeriais (GTI,

Decreto na 96.g44, art. 4al , Ie-vem em consideração os estuCos tê"

nicos já existentes e uma firme disposição de orientar a explora-

ção de recursos naturais amazônicos, em estrita obediência a cri-

térios preservacionistas, conforme estabelece o parágrafo 49, áo

artigo 225, da Constituição Federal.
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ê§§19

NORT{,I\S CONSTITUCIONÀIS ÀPLICÁVEIS
À FoR!íutÀçÃo DE NoirÀs polÍTrcÀs
PÚBLICÀS PARA À ÀHÀzOi:IÀ.

constituem objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil:

,

Àrt. 3o

Àrt. 2l Compete ã União:

elaborar e executar planos nacior:ai s e re ionais de

ordenação Co Éerritório
co e social;

e de desenvolvimento econômi

xrl

IX

explorar,

cessão ou

b) os serviços e

'aproveitamento
i-nstalações de

energético dos

os Estados onde

energia elótrica
curs.os de água,

se situam os

diretamente ou mediante autorizaçãc
permr_ssao:

con-

eo

em ar-
ticula ao com I)ote ncj.

ais hidroenerqóticos
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Art. 24 Compete ã

leqislar
União, aos Estados e ao Distrito Federal

concorrentemente sobre:

vr florestas, caca , PêSCâ, fauna, conservaÇao da natu-
reza defesa do solo e dos recursos narurais, prote

cao do meio anbiente e controle da r>o luic ao;

CÀPÍTULO VII
Seção IV

DÀS REGIÕES

Àrt.43 Para efeitos administrativos, a união poderá articu
lar sua ação em um mesmg comp'l exo geoeconômico e

social, visando a seu desenvotvi::lento e ã redução
das desigualdades regionais.

§1o Lei complementar disporá sobre:

rI

as condições para integração de regiões em desenvol
vimento i

a composição dos organismos regionais que executa-
rão, na forma da 1ei, os planos regionais, integran
tes dos planos nacionais de cesenvor-vimento econômi

co e social, aprovados juntar.rente com estes.
Os incentivos regionais compreenderão, além de ou-
trosr nâ forma da lei:

§2ç

I



r9

I

II

ITI

IV

s3q

Àrt. 48

igualdade de tarifas,
de custos e preços de

blico.
juros favorecidos para

prioritárias;

isenções, reduções ou

butos federais devidos

fretes, seguros.e outros itens
responsab.ilidade do poder pú-

financiariento das atividades

deferimento temporári-Ja" tri
por pessoas físicas ou jrri]

dieas;

prioridade para o aproveitan".ento econômico e social
dos rios e das massas de-água represadas ou represá

veis nas regiões de baixa. renda, sujeitas a secas pe

riódicas.
Nas áreas a que se refere o s 24, IV. a União ince::

tivará a. recuperação de terras áridas e cooperará

com os pequeÍros e médios proprietários rurais para

o estabelecj-meirto, êÍl suas glebas, de fontes de

água e de pequena irregação.

Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do presi-

dente da República, não exigida esta pará o especi

ficado nos arts. 49,51 e 52, dispor sobre todas as

matérias de competência d.r Uniãor. especialmente so

bre:
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IV planos e programas nacionais, regionais e setorias
de desenvolvimentoi

Àrt. 165

r

rI
IIT

§10

Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

o plano plurianual;

as diretrizes orçamentárias i ' '-

os

A

de

orçamentos anuais.

lej. que instituir o

forma regionalizada,

lano lurianual estabelecerá ,

metas da administração .

sas de capital e outras

relativas aos programas

as ,iliretri zes , ob j etivos e

pübtica federal para as despe

delas decorrentes e para as

de duração continuada.

§5o A lei orçamentária anual compreenderá:

o orçamentq fiscal referente aos poderes da União,

seus fundos, .órgãos e entidades da adni-nistraÇão di-
reta e indireta, inclusive fundações .i-nstituÍd.as .e

mantidas pelo Podêr púb1ico;

o orçamento de investimento das einpresas em que a

União, direta ou indiretamente, detenhaamaioria do

capital social com direito a votoi

T

II

§7a Os orçamentos previstos nq S 5a;

90, compatibilizados com o plano

entre suas funcões a de reduzir

I e II, deste

plurianual,

dcsiqualdades

arti-
terão

inter-
regionais, segundo critéric.r populacional.
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Àrt. 170 À ordem econômica, fundada na valorizaçãc.do
lho humano e na livre iniciativa, tem por fim
gurar a todas existência digna, conforme os
mes da justiça social, observados os seguintes
cÍpios:

defesa do meio ambiente

traba-

asse-'

dita-
prin

VI

VII
,

Àrt. 174 -

S3o

Art. 225 - Todos têm

ção do meio ambiente e a promoção

dos garimpeiros.

redução das desisualdades reql_onar_s e sociais;

como agente normativo e. regulador da'atividade eco-
nômica, o Estado exerc.erá, na forma da lei, as fun-
ções de fiscalização, incentivo e planejamentor sêrr

do este determinante para o setor público e indica-
tivo para o setor privado

O Estado favorecerá a organiza ção da atividade ga-
rl_mpe].ra em cooperativas, levando em conta a prote-

econômico-social

direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado , bem de uso comum do povo e essencial ã

sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder púbri-
co e ã coletividade o dever de defendê-ro e preser-
vá-Io para as presentes e futuras gerações.
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§2ç Àquele que explorar recursos minerais fica obrigacio.

a recuperar o meio arnbiente cegradado, de acordo com

solução técnica exigida pero órgão público competen-

te na forma da lei.

§40 A Floresta Àmazônica brasileira a lr{ata Atlânti-ca, a

Serra

teira

se-a,

do Mar, o Pantanal Matogrossense e a Zona Cos

sao pa tri-tuônio nacional I ê sua utilização far-
na forma da Iei, dentro de condições que asse-

do meio, ambiente, inc;usive contraguram a

uso dos

prevenção

recursos na turais .

tiota: 3s gri f os sao rio autor.


